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Ofício nº 058/2019-Presidência/AMPERN

 Natal, 18 de setembro de 2019.

 

A Sua Excelência o Senhor
EUDO RODRIGUES LEITE
Procurador-Geral de Justiça do Ministério Público do Estado do Rio Grande do Norte
Natal- RN
Assunto: Solicita reconhecimento de férias proporcionais.


Senhor Procurador-Geral de Justiça,



A Associação do Ministério Público do Rio Grande do Norte -AMPERN, instituição civil sem fins lucrativos, sediada à Avenida Amintas Barros, 4175, Lagoa Nova, CEP nº 59.056-265, CNPJ nº 09.390.006/0001-97, Natal, RN, reconhecida como entidade de utilidade pública pela Lei Estadual nº 8.396, de 15.10.2003 e pela Lei Municipal nº 5.533, de 09.01.2004, vem, por seu presidente, ao final assinado, solicitar o seguinte:

O objeto do presente requerimento é postular a correção de equívoco, que, ao entender da AMPERN, está ocorrendo com relação à contagem dos períodos de férias dos membros do MPRN, em razão de não está sendo contabilizado o período referente ao ano civil em que estes tomaram posse no cargo no MPRN.


Em tal situação se enquadram todos os membros que tomaram posse a partir de 2010 e, possivelmente, outros que tenham ingressado na instituição em anos anteriores.



Verifica-se que o período parcial do ano civil em que os referidos membros do MPRN tomaram posse em seus respectivos cargos está sendo desconsiderado pela Administração para fins de gozo e fruição de férias, sendo utilizado apenas o ano civil posterior ao ingresso para cálculo das férias.



Assim, tais membros não tiveram o direito de usufruir das férias referentes aos períodos proporcionais do ano em que ingressaram na instituição, causando evidente prejuízo.



O direito às férias dos membros do Ministério Público é previsto em vários dispositivos legais, sendo certo que o regime jurídico próprio confere características únicas e diferenciadas do servidor público em geral, bem como do regime das relações celetistas.



Primeiramente, destaca-se o art. 51 da Lei Orgânica Nacional (Lei 8.625/93), verbis: 
Art. 51. O direito a férias anuais, coletivas e individuais, do membro do Ministério Público, será igual ao dos Magistrados, regulando a Lei Orgânica a sua concessão e aplicando-se o disposto no art. 7º, inciso XVII, da Constituição Federal.


Já os artigos 177 e 180 da Lei Orgânica Estadual do MPRN, Lei Complementar Estadual nº 141/1996, estabelecem: 
Art. 177. O membro do Ministério Público terá direito a férias anuais por sessenta dias, conforme escala elaborada pelo Conselho Superior do Ministério Público, publicada na primeira quinzena de outubro de cada ano. 
Art. 180. O direito a férias será adquirido após o primeiro ano de exercício.



Da análise dos dispositivos legais acima transcritos, verifica-se que a contagem do período para uso, gozo e fruição de férias dos membros do Ministério Público é diferenciada. Assim, basicamente, as férias dos membros do Ministério Público são regidas por duas regras: 1) Princípio da anualidade; 2) Proibição de fruição de férias no primeiro ano do exercício.



Pelo Princípio da Anualidade, as férias dos membros do Ministério Público regem-se pelo ano civil, de forma que o Promotor ou Procurador de Justiça terá direito a 60 dias de férias por ano. Ou seja, não há nenhuma regra de período aquisitivo de férias para membros do Ministério Público, de forma que a partir de 01 de janeiro de cada ano civil terá ele direito a 60 dias de férias anuais.



A segunda regra é referente à proibição de gozo de férias no primeiro ano de exercício. Tal regra apenas impede que o Membro do Ministério Público possa usufruir férias antes de completar um (01) ano de exercício no cargo, proibindo, por exemplo, que o membro possa gozar férias assim que tomar posse no cargo. Todavia, tal restrição não significa que o primeiro período de exercício no cargo é desconsiderado para qualquer fim, uma vez que a proibição é apenas para o gozo das férias no ano de ingresso, de forma que tal período deve, obviamente, ser contabilizado como de efetivo exercício e, consequentemente, ser contado para concessão de fruição de férias em tempo oportuno. 



Assim, por exemplo, um membro do Ministério Público que tomou posse em 01 de julho de 2012,  só poderia gozar férias a partir de 01 de julho de 2013. Contudo, terá direito nesta data aos 60 dias de férias referentes ao ano civil (2013) e 30 dias de férias referentes ao exercício de 2012 (proporcional), cuja fruição não ocorreu em 2012 por impedimento legal. No ano seguinte, em 2014, a partir de 01 de janeiro, ele terá direito novamente a 60 dias de férias anuais e da mesma forma ocorrerá nos anos civis seguintes.



A título de informação, o tema do presente requerimento já foi objeto de apreciação administrativa pelo TJRN (PAV nº 19782/2018, anexo) que entendeu da mesma forma que o entendimento acima exposto, aplicando-o aos magistrados potiguares.



Deste modo, verifica-se que há nítido equívoco por parte da Administração do MPRN na contagem dos períodos de férias de parte de seus membros, uma vez que o período proporcional do ano civil em que estes tomaram posse está sendo desconsiderado para contagem do gozo e fruição. 



Destaca-se ainda que não incide qualquer prescrição no gozo ou fruição das férias referidas, uma vez que se presume que o membro, a cada ano, goza de suas férias mais antigas, permanecendo em aberto sempre as mais recentes.



Ante o exposto, requer a AMPERN que a forma de cálculo dos períodos de férias dos membros do MPRN seja alterada, reconhecendo-se para fins de gozo e fruição imediata o período proporcional do exercício inicial no cargo no ano civil em que tomou posse.


Nestes termos, 
Pede deferimento.
 JULIANA LIMEIRA TEIXEIRA
 


Presidente da AMPERN, em exercício
